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lNSTI'l'U'l'O DitAS.DO MEle J\.MDIEN'l'E E DOS·Hi':C.NA'l'UHJ\IS HL::NOvAVEl~ - lHAMA

'. POR'l'J\.HIJ\.N 2 I 581 /89, DE 2 I DL:: LJEZEt1úRO Ui::1~U9

o Presidente do INS'l'I'l'U'l'O BlU\SILEIHO DO MEIO J\MIlI F.NTE F. DOS
RECURSOS NATUH1\IS RENOVÁVEIS - IDl\Ml\, no uso d a s n t r i bu i ç ó ca qu·. lhe

-' 5 ã o c on f e r i das p e 1 L é i n 2 7. 7 J 5, de 2 2 d e f e ver e i r o d e 1 9 WJ, r: o II1h in; J (J ; I

com o J\rt.12 Incisos VII e X do Decreto n2 97.9iIG, d(! 11 d(~ j u l lio dr,;

1989, e o Art.fl3, Inciso VIr do Regimento Interno ap r o vado [H:li1 Port!'!
-- ria t-tINTER n2 445, de 16 de agosto de 1989, e tendo (!1Il v i s t n (j cJi~:p(I'::

to nos J\ r t i go s 1 O, 19, 3 3 , 4 6 e 52 do Dec r e to - 1 e i fi 2 2 2 1, cle LU, U2 , G7 (4

na Lei n2 7,679, de 23 de novembro de 1900 e o que co n s t a nos Procr:s,
_ 50S S/1630/02 e S/lG42/82.

R E S O L V E:
Art. 12 Estabelecer normas para o r e q i s t r o de emr pc s a n rl o

pesca nas categorias de "Indústria Pe s qu e i r a " e "Empresu que COIII(!rc.lu
:Anituilis Aquáticos Vivos", no Instituto Brasi1eir,o do Neio Arnb i e n t e e
-dos Recursos Naturais Renováveis- BAMA.

Art. 22 - Para os efeitos desta Portaria entende-se ror:
- a) Indústria Pesqueira - a pessoa
-'tura ou coleta, conservação, beneficiamento,
:: 'ial ização de seres anima i s ou vegeta i s que
.....•t u r a 1 ou mai s f r e q lie n te d e v i d a ;- .

b) EmpresLl que Comercia Animais Aquáticos Vivos - a pessoa
-jurídica que, com produção própria ou n50, atua no comércio de e n imu i u
-aquáticos vivos, inclusive ,para o r name n t a ç âo e/ou ex po r t a ç à o :

PARÁGRA.F'O.ÚNICO - A pe s s oa j u r í d i c a que v i e r j a s o Li c i t a r 0~
-co r i zaç âo para a e xpo p t.e ç â o dos .c ampo s naturais de 'i nver t.c b r-o do s ;HlIJ:~
::::icos, bem como de a Lqn s , deverá ser o nq ua d r a d a pa r a' efeito du r;<.;u H.:.::,
= i s t r o no IDANA na Categoria de "Indústria Pesqueiro".

jurídica que Dtu~
transformação ou
tenha.m 11a água seu

nrl r;rl12
indlJs

fII(: j o

Art. 32 - O pedido de registro de pessoa ju~ídica enquadrõ-
ija em uma das categorias de que trata a presente Po r t a r ia d e vc r zi ~,:t

encaminhado ao TR At'Lh., mediante r oque r imen t o do i n t e r e s s ado ou de s ou
~epresentante legal, em mod e l o próprio adotado por este Ln s t i t u t.o , (:rJIlI

:tendimento das seguintes condiç6es:

I - :'.~...ndo tratar-se de "Illdú:.;triu Pc s qu c i r a t' e

a) apresentação da cópia de documento que comprove ()
. s t ê n c i a j u r íd i c a da e til pr e s a ; ~.'--

_ b) a p r e s e n ta ç i:i o cto c Ó p . <I c1o '1'í tu 1 o c1e nc9 1s t r o (:HI 1 t:. i ri r)

~la SIPA/I'IA ou documento por ela fornecido eru que se d e c La r a po s s u i r•-'empresa projeto em t r e mi t aç â o neste sentido, s e nclo dispensado p;JPl

-.1uelas que exercem apenas a at Lv id a d e ele "cQPturé:1" ou "colcl<.J";

. -
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c) preenchilllent~.do·forlllulilrio de "Cad~stro",
e s t e In s t i tu t 0'; e .....

d) apre sen t aç âo de cópia da 1icença ar: .Ji Cri ta 1
ambiental competente •

CIlI moue í o
:'otado por

-' II - Quando tratar-se q,e•.vuEIllpresa que Come' ~ia;;'J\~iIllais AquQ
;'cos Vi vos " : . .
.•... a) e p r o s e n t o ç ã o de cópia de documento (; .re rc ornp r o ve
.,J. ••••• ,ca s t e nc i e ju r Ldi c a da empresa; .. .:. .' \..~!.

b) apresentação de projeto. detalhado cor .esp·ecificLlÇÕ0.S
~ possua ou venha a organizar, de forma que permita a·'~dentificação
rs ce r ac t e r Ls t í ce s qe r a i n do emp~;~difllf"'ntn; '::"~';'/:'



..•...r-

.... c) p.ceenchimento do f or muLzi r io d e' "Czi da s t r o?' , (:1lI

otado por este Instituto. ~..
Art. 42 - A e f e t Lvaç â o do Registro se'da~à com a emi s s âo

lo IBAMAdo "Certificildo de Registro", em modelo próprio, o qUPll só
rá validade após o recolhimento da importância co r r e s pond-.n t o él 'taxa
registro, prevista na legislação em vigor. ~ i

Art.·52 - O ·Registro concedido ho s termos da presente Port-ª.
ria deverá ser renovado anualmente, mod ie n t c o r-ec o Lh imen t o diJ il/lrJr)rt~I!.
cia equivulente a respectiva taxa de rquifil.rO, uro u c i o nu-J.i riO J\rl .• 11° df:t!

ta Portaria. '
Art. 62 - À ocorrência de qualquer mod i f i c a ç d o du s crJwlições

com base nas quais foi e f e t.Lvodo o seu !tc!<ji:jtro, t a í n CfJIIlfJ 11IUr):lfl';:1 ri;}

razão social, capacidade Lns t c I udo e e t i v idade í s ) de s c nvc í v ide t s í v o in
t e r e s s ado deverá requerer ao rnJ\MJ\ a a t ua Li za çji o do r os pc c t i vo IU:'Ji~;tr~.

§ l!! - Neste caso, o I n t e r e s s adc dove r ei jUllt.iJr i!f) rr·'I'JI·rilll(:.!l
to a doc urue nt a çji o comprobatória da a t t cu ç ào pleiteada, bC:1I1 COIIIÚ o origl
nal do Certificado de Registro emitido unteri~rmcnte.

§ 22 - Desativado o euip r e e nd imon t o , o i n t e r e s snclo dr:'Jr!r;~ r!!
que r e r o c a nc e Laiue n t o do respectivo HeCjistro, ob r iqa ndo= s o ;JI) r);J'j;JIII~nto
de quaisquer débitos por ventura existente CO/ll est~ J\utilrquif.l. .

Art. 7'l - Para efeito de f i s c a Li za çji o , o in t o r onsu do dr:vnrá
. apresentar o respectivo "Certificado de Registro", nos t e r mos elo (:stélb~
lecido no Art. 42 desta Portaria.

Art. 82: - . Aos infratores aos d i s po s it ivo s desta Po r t a r i a s~
rão aplicadas pelo IBAt>lJ\as penalidades pr c v i s t o s no Dc:crr:lo-lr:l fi? 221,
de 28 dê fevereiro de 1967 e demais legislaçi:io complementur.

Art. 9'l Esta Portaria e n t r a r á em vigor, na, d a t a c1í: SU;j PQ
b 1ic aç ã o no D. O. U ., f i c a nd c> r e vogadas a s Po r tu r i a s da - cx- SI) DEPr; n!?s 2 O,
22 e 25 de 30.05.84 e demais disposições eUI c o n t r zi r i o ..

~
'(G,')&~:'1,,(;··){l. (~~)". \. ~~y t~!,;·,:-:'
ERNi\NDO CEf':" ~ b[~ MO/tE1Hh Mf:SQUI'l'/\

Presidente do lHAMA
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